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Processo nº 0006557-42.2012.8.19.0207
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR Processo nº: 0006557-42.2012.8.19.0207. AUTORES: PEDRO CARLOS DA SILVEIRA BUCCO e SHEILA VIEIRA BARBOSA DA SILVA. RÉU: CONJUNTO HABITACIONAL RUBEM BERTA LOTE 6. SENTENÇA Vistos, etc... PEDRO CARLOS DA SILVEIRA BUCCO e SHEILA VIEIRA BARBOSA DA SILVA ajuizaram ação de anulação de assembléia geral extraordinária c/c antecipação de tutela e gratuidade de justiça, em face de CONJUNTO HABITACIONAL RUBEM BERTA LOTE 6, objetivando que seja concedida a antecipação da tutela para suspender os efeitos da ata da assembléia geral extraordinária, suspendendo assim a cobrança da taxa extra de condomínio. No mérito requer: a) que a ação seja julgada totalmente procedente, para anular a ata da assembléia geral extraordinária e, assim, cancelar a taxa extra condominial estipulada nesse ato; b) a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios. Alegou, em síntese, que: A) No dia 09/05/2012 foi realizada a primeira Assembléia Geral Extraordinária no Condomínio; B) E ficou certa e tratada a necessidade da realização da obra no condomínio, vez desde que entregue o prédio não foi mais feito obra, bem como apresenta sua estrutura prejudicada pelos inúmeros vazamentos e rachaduras, tendo, inclusive, enorme presença de cupins; que a obra seria realizada de imediato; C) Na referida assentada da assembléia ficou ajustado que a obra seria realizada pela empresa Barra Center, e que nova data para reunião seria realizada no dia 23 de maio de 2012, para fins de ajuste no que concerne aos valores do contrato; D) Fato estranho ocorrido na assembléia no dia 09 de maio de 2012, é que as propostas não foram apresentadas pelos representantes legais das empresas concorrentes à realização da obra, tendo, inclusive, sido as propostas apresentadas sem serem lacradas; E) No dia 24 de maio de 2012, após os autores verificarem a presença de assistentes sociais da CEHAB no conjunto habitacional, ocasião em que a 2º autora perguntou a uma das assistentes sobre a presença delas no local, tendo recebido a resposta que estavam no local para realizar o cadastramento dos moradores dos outros prédios para fins de realização da obra de revitalização; F) Na mesma ocasião a assistente social afirmou que o governo do estado do Rio de Janeiro iria realizar a obra gratuitamente em razão das olimpíadas Rio 2016, o que desonera o pagamento das cotas extras pelos condôminos; G) No dia 26 de maio de 2012, os autores juntamente com duas outras testemunhas procuraram na administração do lote 6 do conjunto habitacional, o síndico, o Sr. Gomes, quando indagado sobre o conhecimento da realização da obra no condomínio de forma gratuita pela CEHAB/RJ, o mesmo afirmou que teria tomado conhecimento sobre a realização da obra pela CEHAB/RJ na tarde do dia da realização da assembléia, ou seja, no dia 23 de maio de 2012, o que não é verdade de acordo com a prova anexa; H) Sendo o mesmo indagado sobre a possibilidade de cancelar a obra junto à empresa Barra Center, afirmou que não iria cancelar e que todos os condôminos seriam obrigados a pagar a cota extra já firmada na assembléia do dia 23/05/2012; I) Outro fato que causa a maior estranheza aos autores é que no ato da comunicação da CEHAB/RJ aos síndicos do AEROBITAS, foram deixados prospectos já juntados aos autos para serem fixados nas entradas dos blocos, com a finalidade de informar sobre revitalização gratuita do referido condomínio, para que os condôminos fossem cadastrados, o que não foi feito pelo Sr. Sindico Geral do lote 06; J) Os outros 5 lotes pertencentes ao mesmo conjunto habitacional (Aerobitas) teriam recebido a mesma proposta e feito cadastramento solicitado; K) A cada condômino a taxa extra custará R$ 85,00, durante 24 meses. Convém ressaltar que o conjunto habitacional Rubem Berta, lote 6, compõem-se de 13 blocos com um total de 360 unidades habitacionais. O valor da obra totalizada o montante de R$ 800.000,00. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10-25. Despacho, às fls.44, deferindo Gratuidade de Justiça, mandando citar e designando audiência prevista no art. 277 do CPC cuja ata consta de fls.55. Juntando documentos de fls.56-68. Contestação escrita às fls. 69-72, alegando, em síntese, que: A) O atual síndico se encontra no seu segundo mandato consecutivo tendo sido eleito de forma regular em AGO datada de 04/04/2012; B) Desde que assumiu a função vem tentando de todas as formas ´arrumar a casa´, uma vez que o réu é composto por 52 blocos com várias unidades cada um e dessa forma precisou estruturar várias questões no condomínio, inclusive com a relação a inadimplência que era bem alta; C) Uma das questões mais relevantes para o síndico é a reforma geral dos blocos, e diante disso, começou a solicitar orçamento a empresas para a recuperação dos telhados e caixas d'água; D) Ficou ainda decidido na AGE de 09/05/2012, que o conselho fiscal no prazo de 10 dias buscaria tentar diminuir valores e/ou aumentar prazos para pagamento junto às empresas candidatas; E) No dia 23/05/2012 foi realizada nova AGE, tendo sido lida e aprovada por unanimidade a AGE de 09/05/2012 foi decidido após as propostas apresentadas e pela votação por unanimidade a empresa Barra Center; F) O réu na pessoa do seu síndico foi surpreendido dias depois pelos autores que o acusam de dolo e artimanha, afirmando que o mesmo tinha ciência de que as obras votadas e aprovadas em assembléias com a cobrança de taxa extra seriam realizadas pela CEHAB; G) Diferentemente do que fora acusado pelos autores, o condomínio na pessoa do síndico nunca foi notificado pela CEHAB; H) O documento de fls.19 não foi apresentado ao réu, caso tivesse sido apresentado com antecedência o mesmo não teria perdido tanto tempo na busca de empresas e orçamentos para reformar o condomínio, pois esquecem os autores que o síndico também é condômino e também pagaria as 24 parcelas da cota extra; I) No dia 24/05/2012, a CEHAB apresentou o documento anexo, ao réu, onde informa: ´recuperação de 122 blocos do Conjunto Habitacional Aeronautas e Aeroviários- Aerobita, localizado a Rua Gustavo Augusto de Resende e Estrada de Tubiacanga, Ilha do Governador´, porém o réu não possui 122 blocos, possui apenas 52 e seu endereço não é o informado, estando situada a Avenida Carlos Meziano nº 337; J) O perfil apresentado nessa publicação se encaixa ao Condomínio Santos Dumont, o qual possui 122 blocos e seu endereço é na Rua Gustavo Augusto de Resende; K) Assim sendo, o réu não está garantido de que realmente tenha sido contemplado com a reforma gratuita pela CEHAB, pois conforme informa até a presente data não houve nenhuma notificação formal ao mesmo; L) O réu, através de seu síndico e conselho fiscal, resolveu conforme AGE datada de 19/07/2012 onde estavam presentes os autores, em cancelar a realização da obra nos termos das AGE 09/05/2012 e 23/05/2012; M) A ata apresentada datada de 19/07/2012 ainda não foi levada a registro, tendo em vista, a proximidade da audiência de conciliação designada por esse juízo, previsto para 30/07/2012 e não teria tempo hábil para registro, porém após essa data será encaminhado ao 11º registro imobiliário desta cidade; N) Em nenhum momento houve dolo ou qualquer mácula ou intenção de causar danos aos demais condôminos, ao contrário, as obras são necessárias e visam a melhoria do bem de cada um, inclusive dos autores; O) O ônus da prova cabe aos autores em provarem a esse juízo que o réu fora notificado pela CEHAB conforme por ele afirmado; P) Requer que seja extinto o presente feito, sem resolução do mérito. Caso assim não entenda, que sejam então julgados improcedentes os pedidos formulados na inicial, condenando os autores no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios estes na base de 20% sobre o valor da causa. Juntando documentos de fls. 73-85. Réplica às fls. 87-89. Manifestação da parte ré, às fls. 91 e da parte autora às fls. 92 e 94-95. Juntando documentos de fls. 96-102. É o Relatório. Examinados, DECIDO. O próprio réu após o ajuizamento desta demanda reconheceu a procedência do pedido, tanto que em assembléia realizada em 19/07/2012 (fls. 84) promoveu o cancelamento da obra e das cotas extras para o seu custeio, decidindo aguardar a obra a ser realizada pela CEHAB. Com efeito, houve reconhecimento do pedido, que importa em julgamento do mérito, razão pela qual JULGO PROCEDENTE o pedido, para declarar a nulidade da assembléia extraordinária de 09/05/2012, com o cancelamento das cotas extras impostas. Condeno o réu a pagar as despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 07 de novembro de 2.012. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
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